
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 353.503 - MG (2016/0095396-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARISTELO SIMÕES DE ALMEIDA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANDRE LUAN MARTINS MATOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
no caso.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que não 
ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao paciente e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar. Na espécie, registrou a decisão impugnada 
que o paciente, em concurso de agentes, teria efetuado disparos de arma de fogo 
contra aglomeração de pessoas que se encontravam em via pública, atingindo 
uma delas no peito, após o que fugiu do distrito da culpa.
3. É "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à futura 
pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal 
discussão neste momento, bem como impossível a concessão da ordem por 
presunção" (RHC 66.497/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 11/3/2016).
4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
ANDRÉ LUAN MARTINS MATOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL. 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PENA MÁXIMA 
COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DA MEDIDA RESTRITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. Não há que se falar em constrangimento ilegal se o decreto 
prisional encontra-se adequadamente fundamentado, a fim de garantir a 
ordem pública, estando presente a prova da materialidade e os indícios 
suficientes de autoria. Evidenciada a periculosidade do agente, a prisão 
preventiva é medida que se impõe. As condições favoráveis do Paciente não 
são suficientes para lhe garantir a liberdade provisória, mormente quando 
presentes outras circunstâncias autorizadoras da cautela. Ordem 
denegada."

O impetrante pleiteia a revogação da prisão preventiva ou a imposição de medidas 
cautelares alternativas, aduzindo a ausência de fundamentação concreta e a falta dos requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Aponta a desproporcionalidade da medida prisional, pois, em caso de condenação, 
"esta não passaria do mínimo legal, possibilitando outra forma de cumprimento da pena, que não o 
da privativa de liberdade."

O pleito liminar foi indeferido.
A autoridade coatora apresentou informações.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.
É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

Com efeito, extrai-se da decisão que converteu o flagrante em prisão preventiva 
que o paciente, em concurso de agentes, teria efetuado disparos de arma de fogo contra 
aglomeração de pessoas que se encontravam em via pública, atingindo uma delas no peito, após o 
que fugiu do distrito da culpa (e-STJ, fls. 32-35). 

É firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "(...) Não há falar 
em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
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ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese praticado e da periculosidade 
social do agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato 
criminoso (...)" (RHC 52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/12/2014). 

Anote-se, ainda, ser "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere 
cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, 
bem como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 66.497/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 
11/3/2016).

Assim, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0095396-4 HC 353.503 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003319620168130611  00853202520168130000  0086050107209  009870172013  
0611160000331  10000160085320000  3319620168130611  611160000331  
853202520168130000  86050107209  9870172013

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARISTELO SIMÕES DE ALMEIDA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANDRE LUAN MARTINS MATOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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